
O presente pêrecer tem o sentido de atender à solicitaÇão encamlnhada pelo sêtor de

licitaçóes e contratos, com o fito de anál.ise da Minuta do Edital e seus anexos, no processo
de lic.itaÇão a ser reafizado na modalidade Pregão Presencial, CoNÍRATÀÇÃO DE E!'íPRESÀ PÀRÀ O

SERVIÇo DE INS!ÀIÂÇÃO DE SIIE REPETIDOR DE SINAIT DE CEÍ,IrIÀR DIGITÀ! PÀRA ÀS COMU§IDÀDE§ DO

CÀBR,AI, E GÀI,{ELEIRA DESÍE MI'NICIPIO.
Dêssa forma, pleliminarÍnente a discussâo do mérito do presente edital licitatório, e

de bom alvitre ponderaÇÕes a respeito do processo licitatôrio na modalidade Pregão Presencial.
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2. MERITO

3. CONCLUSÃO

Por fin o procedj.nento licitatôrio está
adminlstrativos. Opina pela aprovaÇão do

ESTÀDO DÀ PÀBÀÍBÀ
PREFEITURÀ MSNICTPÀI DE MOGEIRO

ÀSSESSORIÀ JURÍDICà

PREGÃO PRESENCIÀL N. ' OOO2O/2023
COMISSÃO PERMANENTE DE ],ICITAÇÃO
CONTRÀTAÇÂO DE ÉMPRESÀ PARÀ O SERVIÇO DE INSTAIÀÇÃO DE

SITE REPETIDOR DE SINAL DE CELULAR DIGITAL PARÂ AS

COMUNIDADES DO CABRÀL E GAMELEIRÀ DESIE MUNIC]PIo.
Instrumento Convocatório correspondenle e seus elementos,
incfusive a minuta do respêctivo contrato'

prima Pace é pertinente registrar que o exame iurídico prévio da§ ninutas de editais
de licitaÇão e dos contratos a que trata Leis n' 8.666/93 e Lej. n" 10,520/02, faz menÇâo a

parte juridica e formal dos respectlvos instrumentos, a licitaÇão deve obedecer a un processo
ãdmini;trativo, devidamente auiuado, protocolado e nuÍnelado, ou sêja, seguj'r todo um rito
formaf.

o processo eÍn epigrafe consta a autorizaÇâo do agente público conpetente para abertula
do certams con a indj"caÇão detalhada do objeto, indj-caÇão do lecurso que suportara a despe§a

com respectj.va declaraçáo de existência no orÇamento municipal vigente dotação orÇanentária
para referida contrataÇão.

Nos termos do â!t. 40 e incisos da Lei de LicitaÇões esta Àsse§soria Juridica opina no

sentidodequeamesmaatendeaosrequisitosconstantesaofornalelegal,portanto,aminuta
se encontra apta para ser publicadâ.

Quantà aoi requisitos elencados no art. 55 da Lei n. 8.666/93 a minuta côntratual está
devidamente instruida, niDuta e anexos, afexindo dessa forma pefa legalidade e dispo§ição de

clausulas obr igatórias '
A carta Magna em seu art. 3f, Ir, tornou o certame de disputa condiÇão primordial para

os contratos, que figuraÍn cono partê o PodeI PúbIico, concernente a afienaÇões, coÍnpras,

serviÇos e oblas.

em conformidade com a Lei de LicitaÇóes e contratos
procedimento com seus respectivos anexos'

Este é o parecer, s.n.j.
sentldo de que o Processo

restando
em pareÇo

à apreciaÇão do senhor
atende das forma f idadês,

Prefelto Municipal, con ênfase no
salvo mêIhor j us L i f-icat iva.

Novembro de 2023.
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Intêrêssado:
Àssunto :

ESTÀDO DÀ PÀR,ÀIBÀ
PREFX ITI'R,À MUNICIPAI DE MOGEIRO

ÀssEssoRrÀ .ruRÍDrcÀ

DEPARTAMENTO DE LICITÀÇÃO
SolicitaÇão de elabor:aÇão de parecer jurídico final
referente ao Procêsso Administratlvo de Prêqâo
Presenciaf o' AAA2A/2An CoNTRÂTÀÇÃô DE EMPRESA PARÀ o
SERVIÇO DE INSTALAÇÀO DE SITE REPETIDOR DE SINAL DE

CELULAR DIGITAL PABÀ AS COMUNIDADES DO CABRÀL E

GAMELEIRA DESTE MUNICIPIO.

PARECER üURIDfCO

O departamento de licitaÇão dando prosseguiemnto ao trâmite processual a esta
assessoria juridica para anafise do Prêgâo Presenciel n" OOO2O/2023 que objetiva CONTRÀTÀÇÁo

DE EMPRESÀ PÀR,A o sERvIÇo DE TNSTAIÀÇÃO DE SITE REPETIDOR DE SINÀI DE CELU],ÀR DÍGITÀI PÀR,A ÀS

COMUNIDÀDES DO CÀBRÀ]. E GÀMEI,EIBÀ DESTE MU}IÍCIPIO.
A solicitaÇão de parecer juridlco final do Processo Adminlstrativo em epigrafê. No que

tange a fase externa vêm instruido com os documentos edital, anexos/ publicaÇoes, propostas
de preÇos, docunentos de habifitaÇáo, atas de proposta de preÇos e habifitaÇão declaraÇâo de
vencedor: GILI'ÍÀRA MÀRTINS DE PO}ITES - VÀIOR R§ 49.000,00.

2, MERITO

prima Face é pertinente registrar que o exame juridico prévio das minutas de editais
de licitaÇão e dos contrato§ a que trata o art. 38 paraglafo uoico da Lei n' 8.666193 e Lei no

70.52A/A2, faz nenÇão a parte juridica e formal dos respectivos instrumentos, a licitaÇão deve
obedecer a um processo administrativo, devidamente autuado, protocofado e numerado, ou seja,
sêguir todô um rito formal'

O processo em epigrafe consta a autorizaÇão do agente púb1iÇo conpetente para abertura
do certame com a indicação detalhada do objeto, ind-icaÇão do recurso que suportara a despesa
com respecitva declaração de existencla no orÇamento municipal vigentê dotaÇão orçamentária
para referida cont rataÇão.

Nos termos do art. 40 e incisos da Lei de LlctaÇoes êsta Assessoria Jur:idica oplna no

sentido dê que a mesma atendê aos requisitos constantes ao formal e 1ega1, portanto, a minuta
se encontra apta para ser publicada.

euantà aoi requisitos elenÇados no arl,. 55 da Lei n" 8.666/93 a minuta côntratual
esta devidamente instruida, minuta e anexos, aferlndo dessa forma pela legalidade e disposiÇão
de cfausulas obrigatoLi-as.

A Carta Magna em sêu art. 37, II, torÊou o cêrtame de disputa condiÇão primordiaf para
os contratos, que figuram cono parte o PodeI Púb1ico, concernente a alienaÇões, complas,
serviços e obras.

Ouanto a 1ei complement arr.r" L23/20A6 houve a observância aos artigos 42 usque 49

pertinentes a compras governamentais.

3. CONCTJUSÀO

por fim o procedimento licitatorio esta em confornidade com a Lei de f.icitaÇoes e

contratos administrativos. Oplna pela aprovaÇão do procedimento com seus respectivos anexos.
Este é o parecer, s.m.j, restando à apreciaÇão do senhor Prefeito Municipal, com enfâse no

sentido de que ô processo em pareço atênde das formalidadês, salvo mêfhor justificativa.

Moselrln PB, *
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de Novembro de 2423.
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1. RELÀTORIO.
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